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STJ mantém bloqueio de area de lazer de devedor de GO

A Quarta Turmado Superior Tribunal de Justica confirmou a penhora de um terreno de 480 metros
quadrados. No local, o devedor construiu uma érea de lazer com jardins, piscina, quadra de ténis e sauna,
vinculada a edificacéo principal.

A lei protege o imével residencial da penhora resultante de qualquer divida. Mas “é possivel o
desmembramento do bem diante das circunstancias de cada caso”, disse 0 ministro Sdvio de Figueiredo
Teixeira, relator do processo.

O Banco de Crédito Nacional executa a dividaem Anapolis (GO). O arquiteto, que é dono da manso,
deve R$ 50 mil. O imovel éintegrado por quatro lotes com areatotal de 1.974 metros quadrados.

O arquiteto busca a protecéo da Le 8.009/90 paraimpedir a penhora. Argumenta que a separacdo de
gualquer um dos lotes teria “ gravissimas consequiéncias em relacéo ao restante da edificagdo”. A
residéncia prépriaimpenhoravel, segundo a normalegal, compreende “a construcdo, as plantacoes, as
benfeitorias de qualquer natureza e todos 0s equi pamentos, inclusive os de uso profissional, ou méveis
gue guarnecem a casa, desde que quitados’.

O ministro cita julgamentos de casos semel hantes nos quais a questéo foi tratada. Em um desses
processos de sua relatoria, ele havia reconhecido que como residéncia“néo se deve levar em conta
somente o0 espaco fisico ocupado pelo prédio ou casa, mas também suas adjacéncias como jardins,
hortas, pomar, instal agGes acessorias etc, sob pena de descaracterizagdo do imoével”.

Entretanto o relator admite que ha casos em que o desmembramento do imovel urbano € amedidamais
justa e adequada. No caso dos devedores de Andpolis, a periciarelatou que a &rea de lazer estaligada a
outras edificagbes, mas existem condi¢des de desmembramento, desde que se fagcam adaptacdes.

Ojuiz da3*Vara Civel de Angpolis, Eudelcio Machado Fagundes, rejeitou os embargos a execucao.
Para ele, a area de lazer penhorada ndo é essencia aresidéncia por se tratar de benfeitorias “ que somente
0s mais aguinhoados podem usufruir” e “ deleite que pouquissimas pessoas nesta cidade e quica no Brasil
pode usufruir”. O TJ de Goias também confirmou a sentenca. Inconformado, o arquiteto recorreu ao

STJ, que ndo acatou as suas argumentacoes.
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